
PARECER Nº 1532, DE 2024

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO Nº 1153, DE 2016
A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985 e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. A fim de cumprir o disposto no artigo 3º de tal diploma legal, a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM remeteu a essa Casa a documentação relativamente ao exercício de 2015.
Autuada no Processo nº 1153/2016, a documentação foi encaminhada à Comissão de Fiscalização e Controle. Nesta oportunidade, na condição de relator designado, compete-nos, manifestarmo-nos nos termos do disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno, combinado com o que determina o artigo 3º da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985.
Nos termos legais, a CPTM remeteu a esta Comissão os seguintes documentos:
i. O Relatório da Administração;
ii. Informações sobre políticas e diretrizes, investimentos, captação de recursos, projetos de expansão, modernização e diversificação estão no bojo do Relatório da Administração;
iii. Cópia das demonstrações financeiras acompanhadas do respectivo parecer dos auditores independentes, também no bojo do Relatório da Administração;
iv. Grau de endividamento;

v. Composição e distribuição do capital social;
vi. Indicação, em quadro (fls. 56/57), do nome dos administradores, suas funções, prazo do mandato e remuneração;
vii. Informação sobre suas políticas de pessoal e salarial;
viii. Políticas de preços e tarifas;
ix. Sistemas implantados e em desenvolvimento.
A documentação indica que a CPTM se esforçou para cumprir sua missão institucional no exercício de 2015, ofertando serviços de transporte ferroviário metropolitano público, mesmo com desafios aos seus esforços de modernização, dentre os quais merece destaque a obrigatoriedade legal de convivência, nos mesmos trilhos, com os trens de carga pertencentes à concessionária MRS Logística S/A. A documentação permite vislumbrar, ademais, os limites de que a Companhia enfrentou para diminuir os intervalos entre os trens, decorrentes do limite a que chegaram os sistemas técnicos implantados, de energia sobretudo. O exercício de 2015 deixou claro à administração da empresa que novos sistemas, para obtenção de ganhos operacionais, demandariam maiores investimentos.
A capacidade de investimento da estatal, no entanto, mostrou-se limitada. A operação seguiu sistematicamente deficitária, em razão da política tarifária definida pelo Governo Estadual à luz das necessidades de ordem social de acesso ao transporte, aquém das necessidades de custeio e de ampliação da CPTM.
O exercício de 2015 apontou um déficit de R$ 581.575 milhões. Foi um avanço com relação ao exercício de 2014, no qual se verificou um déficit de R$ 719.951, mas ainda assim um resultado que contribuiu para um índice de liquidez corrente (ILC) consideravelmente baixo. O ILC, que informa a razão entre ativos circulantes e passivos circulantes, mostra a capacidade que tem a entidade de honrar compromissos de curto prazo; um índice menor que 1 indica a necessidade de outras fontes de recursos que não as controladas pela entidade em curto prazo para honrar seus compromissos com vencimentos próximos. No caso da CPTM, o ILC do exercício de 2015 foi de 0,4283.
O resultado negativo está, contudo, superavaliado, A auditoria independente que emitiu opinião com ressalvas às demonstrações contábeis da CPTM relativas a 2015 identificou que a empresa se utilizou de trens adquiridos diretamente da Secretaria de Transportes Metropolitanos sem que tenha registrado os custos de sua utilização. Estimou-se uma superavaliação do resultado em R$ 41.512 mil.
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP), de seu lado, em sede controle externo, também tratou dos baixos índices de liquidez e da superavaliação do resultado da Companhia, mas atentou para inadequações relevantes para além dos aspectos financeiros. Delas, destaco os seguintes:
i. Remuneração de dirigente em desacordo com o artigo 37 da Constituição Federal;

ii. Ausência de representantes dos empregados no Conselho de Administração;

iii. Falhas de instruções em processos licitatórios;

iv. Cessão de funcionário com prejuízo à Companhia, que seguiu arcando com as despesas de remuneração;

v. Não realização do inventário anual de bens;

vi. Funcionário comissionados exercendo a função de controle interno.
A despeito das inadequações, o Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo votou pela regularidade com ressalvas das contas da CPTM. O cerne da argumentação residiu na dificuldade que a empresa enfrenta para equilibrar suas finanças e aprimorar seus serviços à luz de uma política tarifária definida fora de sua órbita de decisão, por razões de política pública, a partir do Governo Estadual. Para o conselheiro, a dependência do Tesouro impediu os dirigentes de adotarem cursos de ação mais agressivos na busca de soluções para mitigar os déficits. Seu voto foi acompanhado pelo Plenário do TCE/SP, que expediu acórdão transitado em julgado em 11 de fevereiro de 2022.
Entendemos ser apropriada a ponderação que o conselheiro efetuou. Ela não exime a CPTM de atuar para corrigir as irregularidades com relação à remuneração de dirigentes, à cessão de funcionários, ao controle interno e à representação dos trabalhadores, por exemplo, mas conduz a um juízo que evita condenações baseadas em indicadores financeiros que não levem em consideração o ambiente sociopolítico de operação da estatal.
Assim sendo, nosso voto recomenda que este colegiado tome ciência da documentação acostada ao Processo 1153/2016, conferindo especial atenção à questão central que ela comunica, repetida, ademais, em outros processos de prestação de contas da estatal: as dificuldades financeiras da estatal à luz das especificidades do contexto sociopolítico em que opera. Recomendamos, outrossim, a expedição de ofício à CPTM, com cópia deste voto, a fim de que a Companhia informe esta Comissão sobre as ações empreendidas para atender às recomendações efetuadas pelo TCE/SP a partir de suas ressalvas às contas de 2015. Requeremos, por fim, o arquivamento do Processo nº 1153/2016.
Valdomiro Lopes – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO VALDOMIRO LOPES, PROPONDO O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO N° 1153/2016, APÓS TOMAR CIÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO ACOSTADA AO PROCESSO 1153/2016, E RECOMENDA A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À CPTM, COM CÓPIA DESTE VOTO, A FIM DE QUE A COMPANHIA INFORME A ESTA COMISSÃO SOBRE AS AÇÕES EMPREENDIDAS PARA ATENDER ÀS RECOMENDAÇÕES EFETUADAS PELO TCE/SP A PARTIR DE SUAS RESSALVAS ÀS CONTAS DE 2015.  

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/8/2024.
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